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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 010/2019

PROCESSO No 567í12018

MoDALTDADE DE l-rcreçÃo: pREGÃo elernôuco No ooo/2019

ONCÃO NESPOITSÁVEL PELO REGISTRO: DEFENSORN PÚEUCA DO ESTADO

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREçO PARA NOUISIçÃO DE MATERIAL
PERMANENTE - GRUPO 4 - GELADEIRA, TEICVISÃO DE 43'' E 5á'" MICRO.ONDAS DE
'110 E 220V

FORNECEDOR: HEWLLEX COMERCIO DE PRODUTOS ELETRO EICTNOruICOS LTDA.

pnrÂMauLo

Aos 24 dias do mês de abril de 2019, a DEFENSORIR pÚALtCA DO ESTADO DE SÃO
PAULO, doravante denominada DPESP, localizada na Rua Boa Vista no 200, Centro, São
Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o no 08.036.157t0001-89, nos termos da Lei Federal no
10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos estaduais no 47.297, de 06 de novembro de
2002 e no 63.722, de 21 de setembro de 2018, dos Atos Normativos DPG no g0, de 05 de
agosto de 2014, e DPG no 100, de 23 de outubro de 2014, e das demais disposições
pertinentes, sendo neste ato representada pelo Coordenador Geral da Administraçáo, Dr.iuiz
Antônio Silva Bressane, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO
ELETRONICO No OO8/20í9, para Registro áe Preços, por deliberação do PREGOEIRO
datada de 2610312019, homologada por ato da autoridade competente, conforme consta do
Processo no 567112018, devidamente publicado no Diário Oficial, RESOLVE registrar os
preços oferecidos pela proponente classificada em 1o lugar no certame acima numerado, a
saber:

EMPRESA CLASSIFICADA EM 10 LUGAR - DETENTORA DA ATA . GELADEIRA,
MfcRo-oNDAS DE 110 E 220V

Nome: Hewllex Comércio de Produtos Eletro Eletrônicos Ltda.

Representante: Anderson Santos Ferreira /
RG: 25.485.387-0

CNPJ: 97. 51 9.539/0001 -93

Endereço: Rua Victorio Antonio Menezello, 550, Jardim Maracanã - São José do Rio Preto/Sp
- cEP 15.092-100

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

í.í. O objeto desta Ata de Registro de Preços consiste no registro de preços para aquisição
de material permanente - grupo 4 - geladeira, televisão de 43" e 55", micrô-ondas de í 10v e
220v, para abastecimento do Almoxarifado Central da Defensoria Pública do Estado de São
Paulo, em conformidade com as especifÍcações contidas no Memorial
parte integrante e indissociável da Ata.

DPB'

Descritivo (Anexo l),
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cLÁusuLA SEGUNDA - coNTRATAçÃo
2.1. O ajuste decorrente desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será formalizado por meio
de Ordem de Fornecimento.

2.1.1. Se, por ocasião da emissão da Ordem de Fornecimento, as certidões de
regularidade previstas no item 7 .1.2 do Edital estiverem com o ptazo de validade vencido,
o órgão licitante verifÍcará a situação por meio eletrônico hábil de informações,
certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis
de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

2.1.2. Se não for possível a atualização por meio eletrônico hábil de informações, a
detentora da Ata será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua
situação de regularidade mediante a apresentação de certidões respectivas, com prazos
de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

2.2. A Detentora será convocada para retirar a Ordem de Fornecimento, decorrente do
Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da comunicação específica
expedida pela DPESP, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

23. Ê. obrigatório o atendimento de todos os pedidos concretizados durante a validade da
ATA, inclusive para aqueles cuja entrega esteja prevista para data posterior à da sua validade.

2.4. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Regisho
de Preços, não apresentar a situação regular de acordo com o item 7.1.2 do Edital, õu se
recusar a receber a Ordem de Fornecimento, será convocada outra licitante com preço
registrado, na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à
celebração da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIçÕES, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

3.1. A Contratada deverá entregar os objetos no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do
recebimento da ordem de Fornecimento expedida por servidor da DpESp.
3.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Defensoria Pública do
Estado de São Paulo, situado na Rua Coronel Albino Bairão, no 160, CEP 03054-020,
Belenzinho, Capital Paulista, de 2a a 6a feira, mediante agendamento prévio com os senhores
A1d1é Conti Nogueira ou Guilherme Henrique Kollar, os quais podeiao ser contatados pelo
telefone (11) 3101-9657, ou ainda pelo e-mail institucional dlo@defensoria.sp.def.br.

3.3. Os produtos deverão seguir rigorosamente todas as características de acordo com o
Memorial Descritivo, Anexo l, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execuçáo do
objeto da Ata.

cLÁusuLA QUARTA - CONDTçOES DE RECEBTMENTO DO OBJETO
4.1. O objeto da presente Ata será recebido provisoriamente em ate 02 (dois) dias úteis,
contados da data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura.
4.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), do servidor da Contratante
responsável pelo recebimento.
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4.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:

4.3.1, se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.3.1.1. na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contados do recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado;

4.3.2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.3.2.1, na hípótese de complementação, a Contratada deverá fazë-la em
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, contados do recebimento da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.

4.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis após o
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado
pelo servidor responsável.

cLÁusuLA QUTNTA - VALTDADE DO REGTSTRO DE PREçOS

5.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da
data de sua publicação.

5.2. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficarâ a cargo do Departamento de
Logística da Coordenadoria Geral de Administração, da DPESP, que controlará e fiscalizará
a execução do fornecimento, bem como a regularidade da documentação pertinente, visando
garantir o cumprimento das obrigações assumidas pela Detentora.

5.3. O Departamento de Logística monitorará os preços registrados através de pesquisa de
preços trimestral, por consulta aos bancos de dados que contenham os preços dos produtos,
trocas de informações com outras instituições, cotações e licitações,

5.4. Durante o prazo de validade da ATA inexistirá obrigatoriedade, por parte da DPESP, de
proceder as aquisições exclusivamente por seu intermédio, podendo, quando julgar
conveniente, utilizar outros meios expressamente contemplados em lei, sem que caiba à
Detentora indenização ou recurso, assegurada preferência a esta tão-somente em igualdade
de condições.

5.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços fica também garantido a Defensoria
Pública do Estado de São Paulo o direito de cancelá-la se verificar quaisquer das hipóteses
legalmente previstas para tanto, garantidos à Detentora o contraditório e a ampla defesa.

cLÁusuLA SEXTA - PREçO

6.1. O preço registrado na presente ATA é o apresentado pela licitante cuja proposta foi
classificada em primeiro lugar, de acordo com os critérios de julgamento estabel
Edital, a saber:

no
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1" Classificada - Detentora

Nome: Hewllex Comércio de Produtos Eletro Eletrônicos Ltda.

CNPJ: 97.51 9.539/0001 -93

Item l: Refrigerador Doméstico

Quantidade: 04 (quatro) unidades

Marca: Consul

Valor individual: R$ 1.668,39 (mil, seiscentos e sessenta e oito reais e trinta e nove
centavos)

Valor total: R$ 6.673,56 (seis mil, seiscentos e setenta e três reais e cinquenta e seis
centavos)

Item lV: Forno Microondas íí0V
Quantidade: 1 7 (dezessete) unidades

Marca: Panasonic

Valor individual: R$ 328,00 (trezentos e vinte e oito reais)

Valor total: R$ 5.576,00 (cinco mil, quinhentos e setenta e seis reais)

Item V: Forno Microondas 220V

Quantidade: 03 (três) unidades

Marca: Panasonic

Valor individual: R$ 376,63 (trezentos e setenta e seis reais e sessenta e três reais)

Valor total: R$ 1.129,89 (mil, cento e vinte e nove reais e oitenta e nove centavos)

Valor total a ser registrado: Rg 11.379,45 (treze mil, trezentos e setenta e nove rais e
quarenta e cinco centavos).

6.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao gerenciador
da ata, promover pesquisa prévia de preço que revele a conveniência da contratação.

6.3. Por ocasião do fornecimento decorrente desta ATA, observar-se-ão, também quanto ao
preço, as previsôes do Edital do PREGÃo ELETRONICO No OO8/2019, que a precedeu e
integra o presente instrumento.

6.4. Sempre que os preços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo mercado,
a Detentora será convocada pela DPESP com a finalidade de negociar a redução dos valores
para adequá-los à realidade do mercado.

6.5. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, salvo na hipótese prevista nos subitens
6.2 e 6.4 da Cláusula Sexta.

CLÁUSULA SÉTIUR - DO PAGAMENTO

7.1. o pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da
Banco do Brasil S/A.

no
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7.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da
nota fiscal/fatura no Setor de Protocolo da Coordenadoria Geral de Administração da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, na Rua Líbero Badaró no 616, Toandar, Centro,
São Paulo/SP, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo emitido por seu servidor
responsável.

7.3. Em caso de irregularidade no objeto entregue e/ou na documentação fiscal e trabalhista,
o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente regularização.

7.4. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no orgão
responsável pelo registro, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

7.5. O pagamento efetuado não isentará a Detentora das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

7.6. Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome
da Detentora no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização do pagamento.

7.7. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos
termos do artigo 74, da Lei estadual no 6.54411989, bem como juros moratórios, à razâo de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

7.8. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação
apresentada para habilitação no Pregão Eletrônico no 008/2019, da Proposta Comercial
vencedora do mesmo Certame e do documento de cobrança, servindo como base para
emissão da Nota de Empenho. Na hipotese de divergência entre o CNPJ constante da Nota
de Empenho e do documento de cobrança, deverá a matriz apresentar declaração
(juntamente com este último documento), justificando a divergência e, ao mesmo tempo, se
responsabilizando pela regularidade fiscal do estabelecimento comercial (filial) emitente do
documento de cobrança.

cLÁusuLA otTAVA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

8.í. O registro da Detentora poderá ser cancelado, de pleno direito, garantida a prévia defesa
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, nas seguintes
hipóteses:

8.1.1. Pela Administração quando a Detentora:

a) não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços;

b) deixar de assinar a ARP ou não retirar o documento equivalente no prazo estipulado
pela DPESP, de forma injustificada;

c) der causa à rescisão administrativa do contrato, por um dos motivos elencados no
artigo 78, da Lei Federal no 8.666/93, em srla atual redação;

d) não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese destes se apresentarem
superiores aos praticados no mercado;

e) for declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, nos terrq$s do
artigo 87, inciso lV, da Leifederal no 8.666/93; ou 
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f) for impedida de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 70, da Lei
Federal no 10.520102.

8.1.2. A pedido da Detentora, mediante solicitação por escrito, quando comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem
ao Registro de Preços.

8.1.3. O cancelamento será precedido de processo administrativo, sendo que a decisão
final deverá ser fundamentada.

8.1.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem
B.1 .1 , será feita pessoalmente ou por escrito, juntando-se o comprovante nos autos.

8.1.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar da Detentora, a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico,
www.defensoria.sp.def.br, considerando-se cancelado o preço registrado a partir de
então.

8.1.6. A solicitação da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá
ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não a desobriga do
fornecimento dos produtos, até a decisão final da Administração, facultada a esta a
aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços, caso não aceitas
as razões do pedido.

8.1.7. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para
aquisição dos bens constantes do Registro de Preços.

cLÁusuLA NoNA - SANçOES

9.í. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das
hipóteses constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79,
acarretando as consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei Federal no 8.666/93,
sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do mesmo diploma legal.

9.1.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, prevista no art. 87, lll da Leigeral de Licitações acarreta
ao punido a impossibilidade de participar de licitações e celebrar contratos não só com o
orgão sancionador, mas também com a Administração Pública Direta e lndireta de todos
os entes da Federação (Súmula no 02 da AJ, publicada no DOE de 0310912014).

9.2. A CONTRATADA sujeita-se à sanção prevista no artigo 70, da Lei Federal no 10.520, de
17 de julho de 2002, e subsidiariamente, às previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal no 8.666/93.

9.3. As sanções de que tratam os itens 9.1 e 9.2 poderão ser aplicadas juntamente com as
multas previstas no Ato Normativo DPG no 90, de 05 de agosto de2014, (Anexo ll) garantindo
o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser regÍstrada no endereço eletrônico
https:i/wrvur.esancoes.sp.oov.br, migrando automaticamente para o CAUFESP.

9.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não excluia de outra.

9.5. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcime
dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometÍdas pela CONTRATADA.
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clÁusuu oÉcrnrte - DocuMENTos TNTEGRANTEs DA ATA E leersmçÃo
eplrcÁvel

í0.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterizaçâo da execução do objeto, bem
como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações contraídas,
consideram-se partes integrantes desta ATA o EDITAL de Pregão Eletrônico no 008/2019
acompanhado de seus Anexos, constantes do Processo no 567112018 e, em especial, a
Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual signatária que concordou
em fornecer o produto pelo preço da primeira colocada.

',0.2- Aexecução dos contratos decorrentes do presente Registro de Preços será disciplinada
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas,
especialmente a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de2002, os Decretos Estaduais no
47.297, de 06 de novembro de 2002, no 63.722, de 21 de setembro de 2018, os Atos
Normativos DPG no 90, de 05 de agosto de2014, e DPG no 100, de 23 de outubro de2014,
aplicadas subsidiariamente as disposições da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
e da Lei Estadual no 6.544, de 22 de novembro de 1989, nas atuais redaçÕes.

cLÁusuLA oÉctue PRIME|RA - DtspostçoEs GERAts

1í.1. Os casos omissos nesta ATA serão solucionados com base na legislação Federal e,
subsidiariamente, na legislação Estadual.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - FoRo
í2.1. Será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas
desta ATA.
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igual teor e forma, cujo
ue produza todos

os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identifi

São de 2019

DEFENSO DE SÃO PAULO

uaz LVA

COORDENADOR DE ADMTNTSTRAçÃO

EMPRESA DETENTORA DA ATA D REGTSTRO DE PREÇOS:

HEWLLEX COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRO ELETRÔIIICOS LTDA

ANDERSON SANTOS FERREIRA

PROCURADOR

TESTEMUNHAS

o ViníciuíDias 5ilva

Nome:

R.G. no

RG:33.969.393-9
Oficral de Defensorra Púb|ca

Defensorra Fúb!ca do Estado Ce São Paulo

il1il,Ã
Denis Ser:pi l,laceCc

RG:44.907,113_3
Oficial de Drfensoria

Deterrsoriô público 
do Êetarjo rJe Sâo paulo

Nome:

R.G. no
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ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO

1. DO OBJETO

Trata-se de expediente aberto visando a aquisição de geladeira, televisores
de 55" e 43" e micro-ondas 1 10 e 220v, através do sistema de Registro de
Preços, destinados a atender as Unidades e sedes administrativas da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, de acordo com as
especificações constantes neste Memorial Descritivo.

6.1

2. DA DESCRTçÃO E DA QUANï|DADE TOTAL DO |TEM

2.1. Os equipamentos deverão obedecer às descrições abaixo:

ITEM I- NATUREZA DE DESPESA M.90.62,34

ITEM CÓDrcO
BEC DESCRçÃO DO MAïËR|AL UNIDADE DE

FORNEGIMENTO
QUANTIDADE
SOLICITADA

1 3633292

Refrigerador doméstico; Frost Free;
Duplex; Com Capacidade de 263 Litros;
Na Cor Branca; Contendo Prateleiras;
Gavetas; Porta Ovos; Medindo
Aproximadamente 1675 x 555 x 660mm
(axlxp); Consumo Médio de 39,8 Kwh; Na
Voltagem de 110v; Pesando
Aproximadamente 50,0 Quilos; Com
Forma de Gelo, termostato, Luz; Com
Garantia Mínima de 12 Meses; Fabricado
de Acordo Com As Normas Vigentes;
Com Selo Procel, Eficiência Energética
Letra A.

01 - Unidade 04 unidades

2 4812786

Televisão; a Cores, Smari Tv; Tela
Tecnologia Led, Widescreen (16:9); de 43
Polegadas, Uhd; Com Resolução de
3840 x 2160 (ultra Hd); DíagonalVisualde
Aproximadamente 107 Cm; Smart Tv
Com Wi-fi lntegrado; Com No Mínimo 01
Entrada Hdmi, 01 Entrada Ethernet Lan e
01 Entrada Usb; Saída Digital Optica;
Com Recepção para No Min. 121 Canais,
Antena, Tv a Cabo; Sistema de Cores Pal-
m, Pal-n, Ntsc; Controle Remoto Padrão
Com Pilhas; Voltagem Bivolt Automático;
Medindo Aproximadamente 980 Mm x
600 Mm x 230 Mm Com Suporte (lxaxp);
Pesando No Máximo 11 Kq; Com

01 - Unidade 37 unidades
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Garantia Mínima de 12 Meses; Manual
Em Português e Certificado de Garantia.

3 4939239

Televísão; a Cores; Tela Tela Led; de 55
Polegadas; Com Resolução de No Min.
3840 x 2160, Tecnologia Uhd 4k:
Aproximadamente 143 Cm; Smart
Navegador P/ lnternet, Espelhamento Da
Tv com Smartphones Compatibilidade C/
o Software Ginga; Som Surroud, Mute,
Sleep, Closed, Caption, Timer; Permite
Acesso a Diversos Aplicativos; Mínimo de
2 Usb, 3hdmi, 1 Componente, 1

Composto,l rede Ethernet, 1rf; Saída de
Áudio Digital; Com Recepção para
Conversor Digital Dtv, para Fazer a
Decodificação do Sinal Transmitido;
Sistema de Cores Pal-m, Ntsc; Controle
Remoto Padrão do Fabricante Da Tv;
Voltagem Bivolt; Consumo Aproximado
Máximo de 200w; Medindo
Aproximadamente 1240 x 720 x
60mm(lxaxp); Pesando No Máximo 16kg;
Com Garantia Mínima de 12 Meses;
Manual Em Português-br; Fornecido Com
Controle Remoto, Bateria, Cabo de Força,
Base para Tv.

01 - Unidade 06 unidades

4 4379047

Forno; Domestico; Elétrico; Em Chapa de
Aço, Esmaltado Exteriormente Na Cor
Branca; Micro-ondas; Medindo No Mínimo
(25 x 40 x 30) cm (a x lx P); Com
Capacidade Mínima para2} L;Com Prato
Giratório; Display Digital; Composto Por
Uma Câmara; 10 Níveis de Potência,
Painel de Memoria Programável; Com
Pés Fixos; Com Timer; Com Trava de
Segurança; Voltagem 1 10 V, Potencia
Mínima de 700w; Garantia Mínima de 12
Meses a Partir Da Data de Entrega;
Assistência Técnica Tipo Balcão;

01 - Unidade 17 unidades

5 4379063

Forno; Domestico; Elétrico; Em Chapa de
Aço Galvanizado, Em Pintura Esmaltada;
Micro-ondas; Medindo No Mínimo (25 x
40 x 30)cm (a x I x P); Com Capacidade
Mínima para 20 L; Com Prato Giratorio;
Displav Disital: Composto Por Uma

01 - Unidade 03 unidades
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Câmara; Teclas Programáveis; Com
Timer; Trava de Segurança; Voltagem
220 V, Potencia Mínima 700 W; Garantia
Mínima de 12 Meses a Partir Da Data de
Entrega; Assistência Técnica Tipo Balcão;

2.2. Para fins de apuração dos descritivos acima, serão consideradas a seguintes margens
de tolerância:

2.2.1.Televisor de 43 polegadas

a) Para a medida da diagonalvisual, 2o/o pâtâ maior ou menor;

b) Para a medida da largura da TV, 2o/o pâtâ maior ou para menor;

c) Para a medida da altura da TV, 10% para maior;

d) Para a medida da profundidade da Tv, considerando a base (suporte),
10o/o para maior.

2.2.2.Televisor de 55 polegadas

a) Para a medida da diagonal visual, 5o/o pàtâ maior ou para menor;

b) Para a medida da largura da TV, 1o/o pârã maior ou para menor;

c) Para a medida da altura da TV, 2o/o pâtâ maior ou menor;

d) Para a medida da profundidade da TV, sem considerar a base (suporte),
5o/o pâra maior ou para menor.

3. DO PRAZO DE ENTREGA

3.í. Os itens descritos acima deverão ser entregues em ate 10 (dez) dias corridos, cujo
termo inicial ("dies a quo") será o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento.

4. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Defensoria Pública do
Estado de São Paulo, situado na Rua Coronel Albino Bairão, no 160, CEP 03054-020,
Belenzinho, Capital Paulista, de 2a a 6" feira, mediante agendamento prévio junto aos
senhores André Conti Nogueira ou Guilherme Henrique Kollar, os quais poderão ser
contatados pelo telefone (11) 3101-9657, ou ainda pelo e-mail institucional
d lo@defensoria.sp. def. br.

5. DAS RESPONSABILIDADES

5.1. Os itens deverão seguir rigorosamente todas as características de acordo com este
memorial descritivo, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos traballistas e previdenciários decorrentes da execução do
objeto da Ata.
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5.2. Quando da conferência dos itens no momento da entrega, caso sejam constatadas
irregularidades, os mesmos serão devolvidos para substituição, em até 48 (quarenta e oito)
horas, sem prejuízo da aplicação de sanção.

7. DACONTRATAçÃO

7.1. A contratação será formalizada por intermédio de Ordem de Fornecimento.

8. DAS SANçÕES

8.1. Em caso de descumprimento de alguma das cláusulas estabelecidas neste Memorial
Descritivo, a Contratada sujeita-se às sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal no 8.666/93 "Lei Geral de LicitaçÕes", e do Ato Normativo DPG no 9012014.

9. DAFORMADEPAGAMENTO

9.1. A empresa deverá estar devidamente cadastrada e ativa no CAUFESP, seguindo as
orientações contidas no site através do endereço:

http://www.bec.sp.qov.br/Caufesp/(S(iuqfis4Sh4slobibkfkzcvic))/Publico/ComoCadastrar.asox
?chave

8.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente da
CONTRATADA junto ao Banco do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega da
nota fiscal/fatura correlata.

8.2.1. Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá considerar o
endereço do Setor de Protocolo da Coordenadoria Geral de Administração, da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, situado na Líbero Badaró, no. 616, 70
andar, CEP 01008-000, Centro da Capital Paulista.

8.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável, salvo nos casos de redução dos preços
mediante pesquisa trimestral a ser realizada pelo gestor.
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ANEXO II

ATO NORMATIVO DPG NO 90, DE 05 DE AGOSTO DE2014

Disciplina os procedìmentos voltados ao processo administrativo
sancionatório previsto na Lei Federal no 8.666/93 e na Lei
Estadual no 10.177, de 30.12.98, no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo $ 20 do artigo
134 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no artigo 19, inciso XXl, da Lei Complementar estadual no 988/06;

Considerando a necessidade de uniformizaçâo do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Estadual no 10.177, de 30.12.98;

Considerando a necessidade de observação do devido processo legal, nos termos do inciso
LV do art. 50 da Constituição Federal e nas Leis federais no 8.666/93 e 10.52012002;

Considerando a competência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos
e instauração de procedimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol
das atribuições de cada órgão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, com fundamento
no artigo 19, I e ll, da LC no 988/06, resolve:

CAPíTULO I

DrsPostçoEs GERA|S

Art. 1o. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98, obedecerá ao disposto no presente Ato e deverá serobservado nas hipóteses de
violação às normas estabelecidas na Lei estadual no 6.544, de 22 de novembro de 1989; nas
Leis Federais no 8.666, de 21 .06.93, e no 10.520, de í 7 .07 .02, bem como em outros diplomas
legais aplicáveis às contratações, aos convênios e outras modalidades de parceria firmados
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98.

CAPíTULO II

DA FASE DE CONHECIMENTO

Art. 2". Verificados os indícios de ocorrência de infração às normas referidas no artigo 1o
deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pela condução do processo
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administrativo licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste,
conforme o caso, representará à autoridade competente para a apuração dos fatos.

51o - A representação poderá ser precedida de diligências voltadas à apuração preliminar dos
fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contratado, pelo
conveniado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuação.

$2o - Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o representante deverá relatar
a conduta do interessado, os motivos que justificariam a incidência de sanção administrativa
e seu fundamento legal, contratual e convencional, conforme o caso.

$3o - Qualquer pessoa poderá trazer à Defensoria Pública do Estado informaçôes e notícias
de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em
procedimento sancionatório.

$4o - As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para
proferir a decisão são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defensor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela
Assessoria de convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuaçâo.

Art. 3o. Oferecida a representaçâo, a autoridade competente deverá instaurar o procedimento
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possível:

| - a identificação dos interessados;

ll- a narração dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada;

lll - a remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;

lV - o prazo e o local para apresentação da defesa.

51' - A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provar as
irregularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de prova que serão utilizados em
fase própria de instrução.

S2o - A Administração poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou
eletrônico, bem como de laudos técnicos, a critério da autoridade que instaurou o processo,
a fim de materializar a irregularidade.

Art. 4o. lnstaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão
Processante Administrativa ou de servidor, a quem incumbirá a realizaçâo dos atos de
expediente para o seu devido processamento.

Art. 50. O interessado será citado por carta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de
í 5 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta:

| - oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentos de direito que embasam sua
irresignação;

ll - juntar documentos;

lll - indicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, se oral, e assistente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

$1o ' Frustrada a citação por carta, a mesma será feita por edital publicado no Diário Oficial
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação.

$2o - Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior de
documentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento próprio.
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$3o - Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos pela Administração em
momento posterior ao início do prazo de defesa, ao interessado será conferido prazo de 7
(sete) dias para sobre eles se manifestar, se maior prazo não lhe for assinado pela presidência
da CPA ou servidor designado em razão da complexidade da prova.

Art. 60. Transcorrido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor designado deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

| - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;

lf - determinar a realizaçáo das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos
fatos;

lll - designar audiência de instrução, ou

lV - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a representação estiver
suficientemente instruída ou se todas as provas já estiverem encartadas aos autos.

Parágrafo único - As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

Art. 7o. Em caso de dilação probatória, o interessado será intimado para:

l- acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias;

ll - formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo
de 7 (sete) dias.

Art. 80. O orgão competente para instrução poderá requisitar informações de outros órgãos
diretamente, independentemente de vinculação hierárquica, mediante ofício ou envio dos
autos do procedimento sancionatório.

$1o - Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado
devidamente constituído, mediante simples solicitação, sempre que não prejudicar o curso do
procedimento.

52' 'A concessão de vista será obrigatoria no prazo para manifestação do interessado ou
para apresentação de recursos.

Art. 90. Concluída a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias,
suas alegações finais, para as quais terá vista dos autos.

Art. 10. Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, com ou sem as alegaçõesfinais,
os autos serão relatados e encaminhados à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral
para análise e parecer jurídico, que será proferido no prazo de 20 (vinte) dias.

Art. 1í. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente, que
deverá proferir decisão devidamente motivada, no prazo de 20 (vinte) dias.

GAPíTULO III

DA FASE RECURSAL

Àrt. 12. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso ao Defensor
Público-Geral, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de
intimação.
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Sío - O recurso será protocolizado junto à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares.

S2o - A autoridade que proferiu a decisâo poderá reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da interposição do recuso.

$3o - Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, que deverá
se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias.

$4o - Após encartar aos autos sua manifestação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á à
Defensoria Pública-Geral, para que profira decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

$5o - Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "convite" os prazos
estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serão de dois dias úteis.

CAPíTULO IV

DAS MEDIDAS URGENTES

Art. í3. Antes ou no curso do processo sancionatório, em caso de extrema urgência, a
Administração poderá adotar as medidas cautelares no âmbito do processo das contratações,
convênios e parcerias firmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que ensejou
a apuração, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisão
fundamentada no interesse público, em especial, para preservação da segurança na
prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública.

$1o - Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão
prioridade sobre todos os outros.

$2o - As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no artigo 80 da Lei
Federal no 8.666/93, sem prejuízo da rescisão unilateral.

$3o - Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo
de 7 (sete) dias contados da intimação.

$4o - Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade
competente, será ouvida a Assessoria Jurídica, que se manifestará no prazo de 20 (vinte)
dias.

$5o - Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor Público-Geral,
no prazo de 05 (cinco) dias.

56o - O recurso será recebido sem efeito suspensivo e observará, quanto à sequência
procedimental, o previsto pelo arligo 12 deste Ato.

CAPíTULO V

DAS SANçÕeS eOUTN|STRATIVAS

Art. 14. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento
sancionatório são aquelas previstas na Lei estadual no 6.544, de22 de novembro de 1989;
nas Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como outras
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Art. 15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, retirar ou receber a Ordem de Execução de Serviços, apresentar os
documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar de praticar qualquer ato que
impossibilite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicação de multa de 30% (trinta
por cento) a 100o/o (cem por cento) do valor do respectivo ajuste.

Art. 16. Pela inexecução totalou parcial do ajuste poderá ser aplicada multa:

| - de 30% (trinta por cento) a 100o/o (cem por cento) do valor das mercadorias, serviços ou
obras não entregues ou da obrigação não cumprida;

ll - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

51o - A base de cálculo para a multa referida no inciso I será o valor original da contratação
reajustado até a data da aplicação da penalidade pela variação do índice previsto no contrato
ou de outro que venha a substituí-lo.

$2o - Na hipótese do parágrafo anterior, inexistindo índice contratual, será utilizado o IPC-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o inciso l, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues, os
prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

$4o - As multas estabelecidas nos incisos I e ll são alternativas, devendo a Defensoria Pública
optar, a seu critério, por uma delas.

Att. 17. O atraso injustificado na execução do contratado acarrelarâ a aplicação de multa de
mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, nos seguintes patamares:

| - de 0,5% (meio por cento) ao dia até o 150 dia de atraso;

ll - de 1% (um por cento) ao dia a partir do 16o dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias.

$1o - Atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total ou parcial, conforme o
caso, aplicando-se o disposto no artigo anterior.

$2o - Por critério de conveniência e oportunidade e quando o interesse público o recomendar,
a Administração poderá aceitar o objeto do contrato com atraso superior a 30 (trinta) dias,
caso em que, além das sanções previstas pelos incisos I e ll deste artigo, aplicará ao
contratado multa única de 10% (dez por cento) a 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação cumprida com atraso.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o parágrafo anterior, levar-se-á em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues,
os prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

$4o - As multas aludidas neste artigo não impedem que a Defensoria Pública rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

Art. í8. O valor das multas será descontado do primeiro pagamento após sua imposição,
respondendo por ela a garantia oferecida e os pagamentos futuros pela diferença, se houver,
facultado o recolhimento ao tesouro do Estado.

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialmente.
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Art. í9. Ressalvado o disposto no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e a aplicação
de uma não exclui a da outra.

Art. 20. As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até
a data de seu efetivo pagamento.

Art.21. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado será intimado por via postal a efetuar
o pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso seja inviável a compensação com
eventuais créditos retidos.

Parágrafo único - Em caso de inadimplemento da multa, total ou parcial, serão adotadas as
medidas cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de
inadimplentes com o Poder Público.

CAPÍTULO VI

DtsPostçoEs FtNAts

Att. 22. As intimaçÕes dos despachos, decisões interlocutórias e finais serão feitas por meio
de carta com aviso de recebimento, iniciando-se eventual Vazo pa'a o interessado do
recebimento da correspondência.

$1o - São válidas as intimações dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumento
contratual ou convencional, cumprindo-lhe atualizar o respectivo endereço sempre que houver
modificação temporária ou definitiva.

$2o - Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo das decisões que encerrarem a
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do prazo
recursal.

$3o - Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a publicação da
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o recurso.

Art. 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para
efeito de ptazo, as datas de postagem.

Art. 24. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse.

Parágrafo único - lncidirá em infração disciplinar grave o servidor que, por qualquer forma,
divulgar irregularmente informações relativas à acusação, ao acusado ou ao procedimento.

Art. 25. O Coordenador Geral de Administração, o Diretor da EDEPE e o Defensor Público
responsável pela Assessoria de Convênios poderão baixar, mediante portaria, normas
complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no
âmbito das respectivas Unidades.

Art. 26. O presente Ato aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quais
não tenha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber.

Aít. 27. O procedimento sancionatório instaurâdo deverá possuir numeração e registro em
livro próprio, iniciada anualmente nova contagem.

Art. 28. Quando este Ato não dispuser sobre prazo específico para a prática do ato, deverão
ser respeitados aqueles previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual no 10.177, de 30.12.98.
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Art. 29. As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentos
convocatórios de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamente
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados.

Art. 30. As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que,
nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

Art. 31. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato
Normativo DPG no 01, de 09 de maio de 2007 e as demais disposições em contrário.
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ANEXO III

PROPOSTA COMERCIAL

HËTVLLEX

À
FED-CGA rI NDO DE ASSrSTptrcIÀ.ruDtcIARrA (ucE 42oo30)
REF.: óC BpC 42OO3OOOOO12O I9OCOOOO9
EDIÍÀL DE pnDcÀo ËtETRÕrüco ï.. oo8/2or9
PROCESSIOT 567t./201S

PRütpsTô co_!48" _BçIA!{
ËT EXÏRETÂ CONFORMIDAOÊ COTi A LEI FËDERÀL ÍiI. 8,0ô&93, LEI ESÏAOUAL 6.511189, DËSTRËïO ESïÀDUAL

{803112003, 0ËCREïO 
'f5095'2001 Ë DÊSCREÍO 4ô0?{12011, Ë DÊMA|S DtSpOStçÔES CONSÍÀiIïES 0Â LEC|SLAçÁO

pERï['tËt{TE, E 0Ê AcoR0o coi, yosso ED|ïAL DÉ coNvocAçÀo ApRssENïAMos vALoRËs E coNDtçôEs

C0HERCIAIS PARA rORNËCllrlENTO;

CONSTIL

onsenvlçÕes pËRTtNENïES
1) Os preços sáo finaìs e neles estão inclusÕs todos os custos, tributos, encâÍgos so6ìÊis e demâlg
despesâs relativas ao fomecimônto, objêto deste licitação, de forma â se conslilulrêm nã únicã
contÍâprêsteção a ser pagã pela DeÍensoria pública;
2) A presente proposÌa é válida pelo pêríodo dê 90 (novenia) diãs a contar da data máxima para
sua apÍesenlaçâo;
3) Segue ancsa n ittdicrrção do núrrrorçr <in (onta C()rrc$tc c Agência r.lt Instituição lìrrançciru Sanco do
lìr'nsil S.À snr qüc solÌlos coríè,tlistus.
3l Declaramos que se vencedorâs do cerlame licitalóÍio, pÍovidenciaremos ã abertura dâ Conta
Corrente ne$sa lnstituiçâo no prâzo dê até 03 (três) diâs úteis da dãta da publicação do resultado
dâ lícitâção no Dìário Olicial do Estado;
4, Dados do Íesponsável pela assinaturâ do lnstrumento dâ Alâ:
NÕm€ - Anderson SsÍto3 Ferrelrâ
Nacíonalidade - Brasilêiro
Estado civil. Câ3âdo
Cergo - Reprêssntantê Comérciat
RG - 25.485.387-0
CPF - 18'1.301"058.59 í
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